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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : MARIANE SPIER PELLENZ
AGRAVANTE : MARILI MIRANDA
AGRAVANTE : MARILVANA CANALLE VANIN
AGRAVANTE : MARINEY DO CARMO JACKS
AGRAVANTE : MARIO FERNANDO GOMES MARQUES
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MARIA CRISTINA BOFF - RS036231
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA DA DECLARAÇÃO DE POBREZA. ADMISSÃO DE PROVA EM 
CONTRÁRIO. NECESSIDADE DE ENFRENTAMENTO DA TESE SUSCITADA PELO 
INSS. PROVIMENTO NEGADO.

1. A declaração de pobreza com o intuito de obter os benefícios da 
assistência judiciária gratuita goza de presunção relativa, podendo o magistrado 
indeferir o pedido se encontrar elementos que afastem a hipossuficiência da parte 
requerente.

2. Impõe-se a necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim 
de que analise a impugnação apresentada pelo INSS quanto à capacidade da parte 
autora para custear as despesas do processo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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                 Brasília, 23 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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1. A declaração de pobreza com o intuito de obter os benefícios da 
assistência judiciária gratuita goza de presunção relativa, podendo o magistrado 
indeferir o pedido se encontrar elementos que afastem a hipossuficiência da parte 
requerente.

2. Impõe-se a necessidade de retorno dos autos ao Tribunal de origem a fim 
de que analise a impugnação apresentada pelo INSS quanto à capacidade da parte 
autora para custear as despesas do processo.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARIANE SPIER PELLENZ e 
OUTROS contra a decisão do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF da 5ª Região) assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. CONCESSÃO DA 
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PRESUNÇÃO RELATIVA DE 
HIPOSSUFICIÊNCIA. EXISTÊNCIA DE ELEMENTOS QUE EVIDENCIAM A 
FALTA DE PRESSUPOSTOS LEGAIS PARA O 
DEFERIMENTO. NECESSIDADE DE APRECIAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO (fl. 1158). 

A parte agravante sustenta que, "muito embora estes procuradores não 

ignorem o fato de que a AJG pode ser revogada a qualquer tempo, é imprescindível 

que a sua cassação seja devidamente instruída com elementos aptos a demonstrar a 

alteração da situação fática que ensejou a sua concessão, cujo ônus da juntada recai 

sobre a parte que pretende a desconstituição do direito, ou seja, o INSS (art. 333, I do 

CPC/73 e art. 373 do CPC/2015). Logo, se o benefício foi concedido levando em conta 

determinado contexto e NÃO HOUVE ALTERAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA, evidente 

que a REANÁLISE DO DIREITO À BENESSE É INVIÁVEL" (fl. 1.172).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
órgão julgador competente.

Sem impugnação conforme a certidão de fl. 1.185.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Como já afirmado na decisão agravada, o STJ possui jurisprudência no 
sentido de que a declaração de pobreza com o intuito de obter os benefícios da 
assistência judiciária gratuita goza de presunção relativa, podendo o magistrado 
indeferir o pedido se encontrar elementos que afastem a hipossuficiência da 
parte requerente.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. INDEFERIMENTO NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.

1. Não há falar em violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
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controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de solução 
jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.

2. A afirmação de pobreza, para fins de obtenção da gratuidade da 
Justiça, goza de presunção relativa de veracidade, podendo o magistrado, 
de ofício, indeferir ou revogar o benefício, havendo fundadas razões acerca 
da condição econômico-financeira da parte de fazer frente às custas e/ou 
despesas processuais, pois "é dever do magistrado, na direção do processo, 
prevenir o abuso de direito e garantir às partes igualdade de tratamento" 
(AgInt no REsp 1.630.945/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 2/2/2017).

3. Na espécie, a sentença mantida pelo Tribunal de origem indeferiu o 
pedido de assistência judiciária gratuita analisando a situação fático-
probatória dos autos. Revela-se, assim, não ser possível o reexame de tal 
conclusão, encontrando óbice no teor da Súmula 7/STJ.

4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no 
artigo 105, III, a, da Constituição Federal, em razão da incidência de 
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita 
divergência jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese 
jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.590.388/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
24/3/2017; AgInt no REsp 1.343.351/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 23/3/2017.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.854.007/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 27/8/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 

COMO AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA 
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
INDEFERIMENTO. CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. RECOLHIMENTO DO PREPARO. ATO 
INCOMPATÍVEL COM O PEDIDO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO DO STJ.

[...]

7. Desse modo, no que toca ao indeferimento do benefício da justiça 
gratuita, além da aplicação do óbice da Súmula 7/STJ, na hipótese, incide o 
entendimento do STJ de que, "ainda que a lei assegure a presunção de 
veracidade à declaração de pobreza (que nem sequer foi realizada nos 
autos), tal presunção é relativa, e o pedido deve vir acompanhado de mínima 
documentação ou fundamentação acerca da hipossuficiência financeira para 
que possa ser analisada e deferida, o que não ocorreu na hipótese, não 
sendo possível sua concessão em especial por haver a recorrente praticado 
ato incompatível com o pedido de justiça gratuita que pleiteia".(AgRg no 
AREsp 737.289/RJ, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 17/12/2015, DJe 12/2/2016).

[...]

9. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Interno, ao qual se 
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nega provimento.

(EDcl no AREsp n. 2.261.044/SE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 27/6/2023.)

No caso dos autos, a argumentação da parte agravada de que, "nos termos 

das fichas financeiras, bem como dos demonstrativos de pagamento atinentes ao ano 

de 2011/12 (expresso nas fls.), é possível verificar que o impugnado percebe, 

mensalmente, a quantia remuneratória líquida superior ao limite de isenção do imposto 

de renda (situado em R$ 1.566,61, para o ano- calendário 2011, a contar de abril/2011 

e em R$ 1.637,11, para o ano calendário 2012, a teor da anexa Tabela de alíquotas) 

situação que desautoriza a concessão do benefício da assistência judiciária" (fl. 417),  
não foi realmente analisada pelo Tribunal de origem, merecendo, portanto, prosperar o 
recurso especial do INSS.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
REVOGAÇÃO DE BENEFÍCIO, PARA POSTERIOR COMPROVAÇÃO DE 
NECESSIDADE DA SITUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
POSSIBILIDADE.

1. A declaração de pobreza, para fins de obtenção da assistência 
judiciária gratuita, goza de presunção relativa de veracidade, admitindo-se 
prova em contrário.

2. Quando da análise do pedido da justiça gratuita, o magistrado 
poderá investigar sobre a real condição econômico-financeira do requerente, 
solicitando que comprove nos autos que não pode arcar com as despesas 
processuais e com os honorários de sucumbência.

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no AREsp n. 329.910/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe de 13/5/2014.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.677.371 / RS
Número Registro: 2017/0136715-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200071000025967 450121996320134040000 50122411520134040000 50208676320134047100 RS-
200071000025967 RS-50208676320134047100 TRF4-50121996320134040000

Sessão Virtual de 17/10/2023 a 23/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIANE SPIER PELLENZ
RECORRENTE : MARILI MIRANDA
RECORRENTE : MARILVANA CANALLE VANIN
RECORRENTE : MARINEY DO CARMO JACKS
RECORRENTE : MARIO FERNANDO GOMES MARQUES
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MARIA CRISTINA BOFF - RS036231
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIANE SPIER PELLENZ
AGRAVANTE : MARILI MIRANDA
AGRAVANTE : MARILVANA CANALLE VANIN
AGRAVANTE : MARINEY DO CARMO JACKS
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AGRAVANTE : MARIO FERNANDO GOMES MARQUES
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA E OUTRO(S) - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
MARIA CRISTINA BOFF - RS036231
FABRÍCIO BRUM DOS SANTOS - RS076938

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/10/2023 a 23/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 24 de outubro de 2023
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